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Assim:
1 — Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 56.º da Lei da Li-

berdade Religiosa e da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 308/2003, de 10 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 204/2007, 
de 28 de maio, foram designados pela Conferência Episcopal Portuguesa, 
conforme deliberação do seu Conselho Permanente:

Doutor Alfredo Manuel Matos Alves Rodrigues Teixeira;
Doutor Manuel Saturino da Costa Gomes.

2 — Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 56.º da Lei da Li-
berdade Religiosa e da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 308/2003, de 10 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 204/2007, 
de 28 de maio, renovo as seguintes designações:

Dr. Abdool Magid Abdool Karim Vakil, indicado pela Comunidade 
Islâmica de Lisboa;

Dr.ª Esther Mucznik, indicada pela Comunidade Israelita de Lisboa;
Dr. Fernando Manuel Soares Loja, indicado pela Aliança Evangélica 

Portuguesa.

3 — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 56.º da Lei da Li-
berdade Religiosa e da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 308/2003, de 10 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 204/2007, 
de 28 de maio, renovo a seguinte designação:

Mestre Eduardo André Folque da Costa Ferreira, especialista em 
Ciências Jurídico -Políticas.

4 — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 56.º da Lei da Li-
berdade Religiosa e da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 308/2003, de 10 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 204/2007, 
de 28 de maio, designo como novos membros da Comissão da Liber-
dade Religiosa:

Dr. Rahim Firozali, Presidente do Conselho Nacional da Comunidade 
muçulmana Ismaili;

Eng. Alpesh Kumar Ranchordas, possuidor de profundo conhecimento 
em religião hindu e experiência em diálogo interconfessional;

Eng. Luciano José dos Santos Cruz, possuidor de profundo conheci-
mento em religião budista e experiência em diálogo interconfessional;

Doutor Miguel Chaves Ribeiro Assis Raimundo, especialista em 
Ciências Jurídico -Políticas.

24 de agosto de 2016. — A Ministra da Justiça, Francisca Eugénia 
da Silva Dias Van Dunem.

209826876 

 Direção-Geral da Administração da Justiça
Aviso n.º 10880/2016

Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do artigo 4.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequên-
cia da conclusão do procedimento concursal comum aberto por Aviso 
n.º 5271/2015, de 27 de maio, por despacho do Sr. Diretor -Geral de 
17.03.2016, foi autorizada a celebração de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, sujeito a período experi-
mental, para ocupação de posto de trabalho da carreira de assistente 
técnico previsto no mapa de pessoal do Núcleo de Évora da Secretaria 
do Tribunal Judicial da Comarca de Évora com Odalinda do Carmo 
Vieira Romão, auferindo a remuneração base correspondente ao nível 5 
da tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, com efeitos a 1 de abril de 2016.

22 de agosto de 2016. — A Diretora de Serviços, Eva Pinto Jorge.
209829516 

 Aviso n.º 10881/2016
Em cumprimento disposto na alínea b) do artigo 4.º e ao abrigo do 

disposto nos artigos 45.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna -se público que Odalinda do Carmo Vieira Romão, na sequência 
de celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com esta Direção -geral, cessou, por manifestação de 
vontade própria, o período experimental de função na carreira/catego-
ria de assistente técnica em 21 de abril de 2016, tendo regressado ao 
serviço de origem.

22 de agosto de 2016. — A Diretora de Serviços, Eva Pinto Jorge.
209829905 

 Aviso n.º 10882/2016
Para os efeitos do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, conjugado com os artigos 45.º e 46.º da LTFP, torna -se público 
que a Sra. Subdiretora -Geral, no âmbito da competência delegada, ho-
mologou a ata de avaliação final da conclusão com sucesso do período 

experimental, de Crisanta Maria Viegas Calado Fonseca Cardoso, na 
sequência de procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação, na modalidade de relação de emprego 
público por tempo indeterminado, para ocupação de posto de trabalho na 
carreira e categoria de assistente técnico no mapa de pessoal do Núcleo 
de Vila Real da Secretaria do Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real.

23 de agosto de 2016. — A Diretora de Serviços, Eva Pinto Jorge.
209829427 

 EDUCAÇÃO

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas Marquês de Marialva, Cantanhede

Declaração de retificação n.º 877/2016
Por ter sido publicado com inexatidão o aviso n.º 10603/2016, no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 25 de agosto de 2016, referente 
ao procedimento concursal para Assistente Operacional, retifica -se que 
onde se lê «3 horários de 20 horas semanais — 1 horário de 10 horas 
semanais» deve ler -se «4 horários de 17h50 semanais»

25 de agosto de 2016. — A Diretora, Fátima Maria Vaz Gomes Jesus 
Simões.

209829598 

 Agrupamento de Escolas de Marrazes, Leiria

Aviso n.º 10883/2016

Aviso de abertura de procedimento concursal para recrutamento 
de dois postos de trabalho a termo resolutivo

certo, a tempo parcial, para a carreira de assistente operacional
1 — Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se púbico que, por 
despacho do Diretor do Agrupamento de Escolas de Marrazes, Leiria, de 
10/08/2016, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da 
data da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da República, 
o procedimento concursal comum para preenchimento de 2 postos de 
trabalho para a carreira de Assistente Operacional, a termo resolutivo 
certo, a tempo parcial, com a duração de 3,5 horas diárias.

2 — O presente procedimento reger -se -á pelas disposições contidas 
na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

3 — Âmbito de recrutamento: Por despacho de 25/07/2016 da Senhora 
Subdiretora -Geral dos Estabelecimentos Escolares, foi autorizado o 
presente procedimento concursal, que se realizará de entre pessoas sem 
qualquer tipo de relação jurídica de emprego público.

4 — Os contratos terão o seu período definido de 15 de setembro de 
2016 e o seu termo em 23/06/2017.

5 — Local de trabalho: Qualquer das escolas que integram o Agru-
pamento de Escolas de Marrazes, Leiria.

6 — Funções a desempenhar: Apoio ao funcionamento das escolas, 
limpeza e conservação do material e das instalações e outras tarefas 
inerentes à categoria para que é aberto o concurso.

7 — Remuneração: A correspondente ao nível remuneratório 1 da 
tabela única da função pública.

8 — Requisitos de admissão: ser detentor dos requisitos gerais de 
admissão previstos na LTFP aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho.

9 — Nível habilitacional: Escolaridade obrigatória ou experiência 
profissional.

10 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis, contados a partir da data 
de publicação do aviso no Diário da República.

11 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas, mediante preenchimento de formulário próprio, disponibi-
lizado na página da Direção -Geral da Administração e Emprego Público, 
em http://www.dgaep.gov.pt, e entregues no prazo de candidatura, nos 
Serviços de Administração Escolar do Agrupamento de Escolas de 
Marrazes ou enviadas pelo correio, em carta registada, para a seguinte 
morada: Rua da Mata, Marrazes, 2415 -557 Leiria.


